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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS VERBAIS 
E NÃO VERBAIS

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
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conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação 
oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar 
e entender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o lei-

tor estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos 
e ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

— Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor verme-
lha em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

— Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

— Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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Dominar a interpretação de ambos os tipos de texto permite 
ao leitor um olhar mais completo sobre o conteúdo, ampliando 
suas capacidades de análise crítica e facilitando a compreensão 
em diversas situações, como na leitura de livros, no consumo de 
mídias digitais ou mesmo na interpretação de artes visuais e si-
nalizações.

— Dicas Práticas para Compreensão e Interpretação
Compreender e interpretar textos com precisão requer uma 

série de habilidades e estratégias que facilitam a decodificação 
e a análise crítica das informações. A seguir, apresentamos algu-
mas dicas práticas que podem auxiliar no aprimoramento dessas 
competências, especialmente para estudantes que enfrentam 
provas e concursos.

Resuma o Texto
Uma das formas mais eficazes de garantir que você compre-

endeu o texto é fazer um resumo  . Ao final de cada parágrafo ou 
seção, tente sintetizar a ideia principal em poucas palavras ou 
frases. Esse exercício ajuda a identificar o tema central e os argu-
mentos chave do autor, além de facilitar a organização das ideias.

Exemplo: Ao ler um artigo sobre meio ambiente, anote os 
pontos principais, como causas do desmatamento, consequên-
cias para a biodiversidade e possíveis soluções.

Utilize Dicionários e Ferramentas de Busca
Durante a leitura, é comum se deparar com palavras des-

conhecidas ou expressões que dificultam o entendimento. Man-
tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto para consultar o significado de termos difíceis. Esse hábito 
melhora o vocabulário e contribui para uma leitura mais fluida.

Dica: Hoje, diversas ferramentas digitais, como aplicativos 
de dicionário e tradutores online, permitem uma consulta rápida 
e eficiente.

Atente-se aos Detalhes
Informações como datas, nomes, locais e fontes citadas no 

texto são elementos importantes que ajudam a ancorar a argu-
mentação do autor. Ficar atento a esses detalhes é crucial para 
a compreensão exata do texto e para responder corretamente a 
perguntas objetivas ou de múltipla escolha em provas.

- Exemplo: Em um texto sobre história, anotar as datas de 
eventos e os personagens envolvidos facilita a memorização e o 
entendimento cronológico.

Sublinhe Informações Importantes
Uma técnica prática para melhorar a compreensão é subli-

nhar ou destacaras partes mais relevantes do texto. Isso permite 
que você se concentre nos pontos principais e nas ideias centrais, 
separando fatos de opiniões. A sublinhar frases que contêm da-
dos concretos, você facilita a visualização e revisão posterior.

Dica: Se estiver estudando em materiais digitais, use ferra-
mentas de marcação de texto para destacar trechos importantes 
e criar notas.

Perceba o Enunciado das Questões
Em provas de leitura, é comum encontrar questões que pe-

dem compreensão ou interpretação do texto. Identificar a dife-
rença entre esses dois tipos de pergunta é essencial:

Questões que esperam compreensão costumam vir com 
enunciados como “O autor afirma que...” ou “De acordo com o 
texto...”. Essas perguntas exigem que o leitor se atenha ao que 
está claramente exposto no texto.

Questões que esperam interpretação vêm com expressões 
como “Conclui-se que...” ou “O texto permite deduzir que...”. Es-
sas perguntas exigem que o leitor vá além do que está escrito, 
inferindo significados com base no conteúdo e em seu próprio 
repertório.

Relacione o Texto com Seus Conhecimentos Prévios
A interpretação de um texto é profundamente influenciada 

pelo conhecimento prévio do leitor sobre o tema abordado. Por-
tanto, ao ler, tente sempre relacionar as informações do texto 
com o que você já sabe. Isso ajuda a criar conexões mentais, tor-
nando a interpretação mais rica e contextualizada.

Exemplo: Ao ler um texto sobre mudanças climáticas, con-
sidere suas próprias experiências e leituras anteriores sobre o 
tema para formular uma análise mais completa.

Identifique o Propósito do Autor
Outro aspecto importante na interpretação de textos é com-

preender a intenção do autor. Tente identificar o objetivo por trás 
do texto: o autor deseja informar, persuadir, argumentar, entre-
ter? Essa identificação é essencial para interpretar corretamente 
o tom, a escolha das palavras e os argumentos apresentados.

Exemplo: Em uma crônica humorística, o autor pode utili-
zar ironia para criticar um comportamento social. Identificar esse 
tom permite uma interpretação mais precisa.

Releia o Texto Quando Necessário
A leitura atenta e pausada é fundamental, mas muitas ve-

zes é necessário fazer uma segunda leitura para captar detalhes 
que passaram despercebidos na primeira. Ao reler, o leitor pode 
verificar a coesão e a coerência do texto, além de confirmar sua 
compreensão sobre os fatos e as ideias centrais.

Dica: Durante a releitura, tente focar em partes que pare-
ciam confusas inicialmente ou nas quais surgiram dúvidas.

Contextualize Figuras de Linguagem e Elementos Subjetivos
Muitos textos, especialmente os literários, utilizam figuras 

de linguagem (como metáforas, ironias e hipérboles) para enri-
quecer o conteúdo. Para interpretar esses recursos, é necessário 
compreender o contexto em que foram usados e o efeito que o 
autor deseja provocar no leitor.

Exemplo: Em uma poesia, uma metáfora pode estar presen-
te para criar uma comparação implícita entre dois elementos, e a 
correta interpretação desse recurso enriquece a leitura.

Pratique Regularmente
Compreensão e interpretação são habilidades que se de-

senvolvem com a prática. Quanto mais textos você ler e analisar, 
maior será sua capacidade de decodificar informações e realizar 
inferências. Diversifique suas leituras, incluindo textos literários, 
científicos, jornalísticos e multimodais para ampliar sua gama de 
interpretação.
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RACIOCÍNIO DEDUTIVO A PARTIR DA LÓGICA ARISTOTÉ-
LICA CLÁSSICA: PROPOSIÇÕES E CONECTIVOS LÓGICOS, 
QUANTIFICADORES, REGRAS DE DEDUÇÃO, FALÁCIAS

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 
expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias 
que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o 
ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos 
proposições para extrair conclusões.

VALORES LÓGICOS
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
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− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

• Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

• Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).

“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se 
sabe o valor de x)
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Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

CONECTIVOS LÓGICOS
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conec-
tivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos
p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p
"Hoje é domin-

go"
 -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei"
"Passei na 

prova"
 p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva

 v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva

 ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 
loteria"

"Recebi uma 
herança"

 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 
herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o guar-

da-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o guar-

da-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 

representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é representada pelo símbolo →, como em p → q. 
Resposta: B.
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Proposições Condicionais e suas Relações

− Condições Necessárias e Suficientes: As proposições con-
dicionais podem ser interpretadas com base nos conceitos de 
condição necessária e suficiente. p → q significa que:

– p é uma condição suficiente para q: se p ocorre, q deve 
ocorrer.

– q é uma condição necessária para p: q deve ocorrer para 
que p ocorra.

Exemplo:
“Se uma planta é uma rosa, então ela é uma flor”
– Ser uma rosa é suficiente para ser uma flor
– Ser uma flor é necessário para ser uma rosa.

− Negação: Negar uma proposição significa trocar seu valor 
lógico.

Exemplo: 
p: “Hoje é domingo.” → ¬p: “Hoje não é domingo.”

− Contra-positiva: A contra-positiva de uma proposição p→q 
é ¬q→¬p.

Exemplo: 
“Se está chovendo, então levarei o guarda-chuva.” → Con-

tra-positiva: “Se não levo o guarda-chuva, então não está cho-
vendo.”

− Recíproca: A recíproca de uma proposição p→q é q→p.
Exemplo: 
“Se está chovendo, então levarei o guarda-chuva.” → Recí-

proca: “Se levo o guarda-chuva, então está chovendo.”

TABELA VERDADE
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor 

lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma 
tabela depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n

Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo ló-
gico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q
V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições 

simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade 
da proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos 

na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 
linhas.

Resposta D.

TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

− Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

− Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para de-
terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

− Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma con-
tingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos va-
lores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição 
composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposi-
ção será verdadeira.
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS

A informática, ou ciência da computação, é a área dedicada 
ao processamento automático da informação por meio de siste-
mas computacionais. Seu nome, derivado da fusão das palavras 
“informação” e “automática”, reflete o objetivo principal: utilizar 
computadores e algoritmos para tratar, armazenar e transmitir 
dados de forma eficiente e precisa.

A evolução da informática começou com dispositivos de cál-
culo simples, como o ábaco, e avançou significativamente ao lon-
go dos séculos. No século 17, Blaise Pascal criou a Pascaline, uma 
das primeiras calculadoras mecânicas. Já no século 19, Charles 
Babbage projetou a Máquina Analítica, precursora dos compu-
tadores modernos. Ada Lovelace, sua colaboradora, escreveu o 
primeiro algoritmo destinado a ser executado por uma máquina, 
tornando-se a primeira programadora da história.

No século 20, a informática passou por transformações re-
volucionárias. Surgiram os primeiros computadores eletrônicos, 
como o ENIAC, que usava válvulas para realizar cálculos em gran-
de velocidade. A invenção do transistor e dos circuitos integrados 
possibilitou a criação de computadores menores e mais rápidos, 
e, com a chegada dos microprocessadores, os computadores 
pessoais começaram a se popularizar.

Hoje, a informática permeia praticamente todos os aspectos 
da vida cotidiana, desde smartphones até sistemas avançados 
de inteligência artificial. A área segue em constante inovação, 
impulsionando mudanças significativas em como nos comunica-
mos, trabalhamos e interagimos com o mundo ao nosso redor.

Fundamentos de Informática
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armaze-

nar, processar e transmitir informações. Os computadores mo-
dernos são compostos por hardware (componentes físicos, como 
processador, memória, disco rígido) e software (programas e sis-
temas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componen-
tes físicos do computador, enquanto o software refere-se aos 
programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a 
execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que 
controla o funcionamento do computador e fornece uma interfa-
ce entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas ope-
racionais incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-
putador que complementam suas funcionalidades, como tecla-
do, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre 
outros.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de 
armazenamento utilizados para guardar informações, como dis-
cos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, 
cartões de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a 
comunicação entre computadores e dispositivos, permitindo o 
compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem 
a Internet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas 
utilizadas para proteger os dados e sistemas de computadores 
contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de 
ameaças.

Tipos de computadores
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou ga-
binete que contém os componentes principais, como processa-
dor, memória e disco rígido, conectados a um monitor, teclado 
e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis com-
pactos que oferecem as mesmas funcionalidades de um desktop, 
mas são projetados para facilitar o transporte e o uso em dife-
rentes locais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao to-
que, menores e mais leves que laptops, projetados principalmen-
te para consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura 
de livros eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades 
de computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplica-
tivos de produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer 
serviços e recursos a outros computadores em uma rede, como 
armazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento 
de e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projeta-
dos para lidar com volumes massivos de dados e processamento 
de transações em ambientes corporativos e institucionais, como 
bancos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais podero-
sos e avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e 
intensivos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, 
modelagem climática, simulações e análise de dados.
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CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOF-
TWARES UTILITÁRIOS (COMPACTADORES DE ARQUI-
VOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE 
VÍDEO, VISUALIZADORES DE IMAGEM, ANTIVÍRUS)

Os softwares utilitários são programas criados para realizar 
tarefas específicas que auxiliam o funcionamento e a organiza-
ção dos sistemas computacionais. Eles não executam as funções 
principais do sistema, como edição de textos ou navegação na 
internet, mas são fundamentais para garantir segurança, desem-
penho e praticidade no uso do computador. Abaixo, são descri-
tas as principais categorias desses utilitários, com explicações e 
exemplos.

COMPACTADORES DE ARQUIVOS
São programas utilizados para reduzir o tamanho de arqui-

vos e pastas por meio de compressão. Também podem agrupar 
vários arquivos em um único pacote. Essa prática facilita o envio 
por e-mail, o armazenamento e a organização dos dados. Arqui-
vos compactados ocupam menos espaço no disco e podem ser 
transferidos mais rapidamente. Além disso, é possível protegê-
-los com senha e dividi-los em partes menores para facilitar o 
transporte em mídias removíveis.

Exemplos:
– WinRAR: Muito usado para compactar e descompactar 

arquivos nos formatos .rar e .zip. Permite colocar senha e dividir 
arquivos grandes.

– 7-Zip: Gratuito e de código aberto. Suporta vários forma-
tos e é conhecido pela eficiência da compressão no formato .7z.

– WinZip: Um dos compactadores mais antigos, com inter-
face amigável e recursos extras, como integração com serviços 
de nuvem.

PROGRAMAS DE CHAT 
São aplicativos que permitem a comunicação rápida entre 

usuários, por meio de mensagens de texto, voz ou vídeo. Tam-
bém permitem o envio de arquivos e links, além de integrarem 
recursos para reuniões e colaboração. A comunicação instan-
tânea é essencial tanto no uso pessoal quanto no ambiente 
profissional. Esses programas tornam mais ágil o contato entre 
pessoas, equipes e setores.

Exemplos:
– Microsoft Teams: Muito usado em empresas e institui-

ções de ensino. Suporta chats, chamadas, videoconferências e 
integração com ferramentas como o Word, Excel e Outlook.

– Slack: Voltado ao ambiente corporativo, organiza con-
versas por canais e integra ferramentas de produtividade e 
programação.

– Telegram e WhatsApp Desktop: Versões para compu-
tador dos populares apps de mensagens. Permitem troca de 
arquivos, chamadas e mensagens em tempo real.

CLIENTES DE E-MAIL
São programas usados para acessar, enviar e organizar 

e-mails, sem a necessidade de usar o navegador. Oferecem 
recursos mais avançados de gerenciamento do que os serviços 

de webmail. Facilitam a leitura e o envio de mensagens, princi-
palmente quando o usuário possui mais de uma conta. Também 
oferecem recursos adicionais como agendas, contatos e tarefas.

Exemplos:
– Microsoft Outlook: Muito usado em ambientes corporati-

vos. Integra e-mail, calendário, contatos e tarefas em uma única 
plataforma.

– Mozilla Thunderbird: Gratuito e de código aberto, ofere-
ce suporte a múltiplas contas e recursos como filtros, pastas e 
complementos.

– Mail (macOS): Cliente nativo dos computadores Apple. 
Simples e integrado ao sistema, oferece sincronização com 
outras ferramentas da Apple.

REPRODUTORES DE VÍDEO
São programas usados para abrir e assistir a vídeos nos 

mais variados formatos. Suportam arquivos de mídia arma-
zenados localmente ou transmitidos por rede. Nem todos os 
formatos de vídeo são compatíveis com os recursos nativos do 
sistema operacional. Os reprodutores especializados oferecem 
compatibilidade ampla e mais controle sobre a reprodução.

Exemplos:
– VLC Media Player: Suporta quase todos os formatos de 

vídeo e áudio. Gratuito e muito popular por sua estabilidade e 
recursos avançados.

– Windows Media Player: Reprodutor padrão em versões 
do Windows. Suporta os formatos mais comuns e é integrado 
ao sistema.

– KMPlayer: Reproduz vídeos em alta definição (HD e 4K), 
com suporte a legendas e opções avançadas de controle.

VISUALIZADORES DE IMAGEM
São programas utilizados para visualizar fotos e imagens 

digitais. Alguns oferecem funções básicas de edição e organiza-
ção. Permitem abrir rapidamente imagens em vários formatos, 
organizar coleções, e realizar ajustes simples sem a necessidade 
de softwares profissionais de edição.

Exemplos:
– Visualizador de Fotos do Windows: Aplicativo nativo, 

simples e prático para abrir imagens rapidamente.
– IrfanView: Leve, rápido e com suporte a vários formatos 

de imagem. Também possui ferramentas básicas de edição.
– FastStone Image Viewer: Além de visualizar, permite com-

parar, converter e fazer pequenas edições nas imagens.

ANTIVÍRUS
São programas que protegem o computador contra vírus 

e outras ameaças digitais, como malwares, trojans, spywares e 
ransomwares. Com o aumento de ameaças online, é fundamen-
tal manter o computador protegido para evitar perda de dados, 
invasões e danos ao sistema.

Exemplos:
– Windows Defender: Antivírus gratuito integrado ao Win-

dows. Oferece proteção básica com atualizações automáticas.
– Avast: Antivírus gratuito e conhecido por sua interface 

amigável. Inclui ferramentas adicionais como escaneamento de 
rede e análise de comportamento.

– Kaspersky: Um dos antivírus pagos mais conceituados. 
Apresenta alta taxa de detecção de ameaças e recursos extras, 
como proteção para navegação e senhas.
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IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS

Com o avanço da tecnologia, saber organizar informações digitais tornou-se uma habilidade essencial. Ao utilizar computado-
res, precisamos lidar com arquivos, pastas, programas e ferramentas de gerenciamento, que nos ajudam a manter tudo em ordem, 
encontrar o que precisamos com facilidade e trabalhar de forma mais eficiente.

Pastas e subpastas
Pastas são como gavetas virtuais onde guardamos nossos arquivos. Elas servem para dividir e organizar o espaço de armazena-

mento do computador, ajudando a manter os dados arrumados e fáceis de encontrar.
– Uma pasta pode conter arquivos e outras pastas (chamadas de subpastas).
– É possível criar pastas para diferentes temas, como Trabalho, Escola, Imagens, entre outras.

Arquivos
Arquivos são os documentos digitais que armazenam diferentes tipos de conteúdo: textos, imagens, músicas, vídeos e muito 

mais.
Cada arquivo possui um nome e uma extensão, que define o tipo de conteúdo que ele representa e qual programa é necessário 

para sua abertura.

Tipos e extensões de arquivos

EXTENSÃO TIPO DE ARQUIVO DESCRIÇÃO

.jpg, .png, .gif Imagem Fotos e gráficos
.doc, .docx, .odt Texto formatado Criados por editores como Word ou LibreOffice

.txt Texto simples Sem formatação

.xls, .xlsx, .ods Planilhas Usadas em Excel ou LibreOffice Calc
.ppt, .pptx, .odp Apresentações PowerPoint ou LibreOffice Impress
.mp3, .wav, .aac Áudio Músicas, gravações
.mp4, .avi, .mov Vídeo Filmes, clipes

.zip, .rar, .7z Arquivos compactados Contêm outros arquivos em formato comprimido
.exe, .msi Programas/Instaladores Executam ou instalam aplicativos

A extensão aparece no fim do nome do arquivo e indica seu tipo. 
Exemplo: “musica.mp3” é um arquivo de áudio.

Nomenclatura de Arquivos e Pastas
Os nomes de arquivos e pastas devem ser definidos no momento da sua criação e devem seguir algumas regras do sistema 

operacional:
– Podem conter letras, números e espaços.
– Não podem conter os seguintes caracteres: / \ : * ? “ < > |.
– O limite máximo de caracteres costuma ser de 255, incluindo a extensão.

Bibliotecas
As bibliotecas são estruturas virtuais criadas para facilitar o gerenciamento de arquivos e pastas no sistema operacional Win-

dows. Elas agrupam conteúdos semelhantes, mesmo que estejam armazenados em locais diferentes.
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ASPECTOS DEMOGRÁFICOS: POPULAÇÃO TOTAL, DEN-
SIDADE DEMOGRÁFICA, TAXA DE URBANIZAÇÃO, DIS-
TRIBUIÇÃO POR FAIXA ETÁRIA E GÊNERO

População Total E Sua Evolução Recente
O Maranhão, localizado na Região Nordeste do Brasil, possui 

uma população total estimada em aproximadamente 6 milhões e 
800 mil habitantes, conforme os dados mais recentes do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. Essa população o posiciona 
como o décimo estado mais populoso do país e o segundo mais 
populoso do Nordeste, atrás apenas da Bahia.

Apesar desse volume significativo, o Maranhão apresenta 
características demográficas singulares, marcadas por ritmos de 
crescimento distintos ao longo das últimas décadas e por um pa-
drão de distribuição espacial bastante heterogêneo.

Historicamente, o crescimento populacional do estado foi in-
fluenciado por fatores como a expansão das fronteiras agrícolas, 
a urbanização de algumas regiões estratégicas e as migrações in-
ternas. Entretanto, a partir dos anos 2000, a taxa de crescimento 
da população maranhense passou a apresentar uma tendência 
de desaceleração. Isso se deve, principalmente, à queda nos ín-
dices de fecundidade e à intensificação dos fluxos migratórios de 
saída, especialmente de jovens em busca de melhores oportu-
nidades de trabalho e estudo em estados como São Paulo, Pará, 
Goiás e o Distrito Federal.

Na década de 1980, o Maranhão ainda apresentava taxas de 
crescimento populacional próximas a 2 por cento ao ano. Com o 
avanço dos anos 1990 e 2000, esse índice foi reduzido de forma 
significativa. Atualmente, o crescimento populacional gira em 
torno de 0 vírgula 5 por cento ao ano, um dos menores da região. 
Esse processo reflete a transição demográfica pela qual o estado 
está passando, marcada por mudanças nos comportamentos re-
produtivos da população, melhoria no acesso à educação e maior 
inserção da mulher no mercado de trabalho.

Outro fator importante a ser considerado é o saldo migrató-
rio do estado. Nas últimas décadas, o Maranhão tem registrado 
um número elevado de pessoas que deixam o estado, principal-
mente das regiões mais pobres e menos urbanizadas. Esse movi-
mento tem contribuído para a redução do ritmo de crescimento 
da população, além de afetar a composição etária, já que grande 
parte dos migrantes pertence às faixas mais jovens e economica-
mente ativas.

Apesar da queda nas taxas de crescimento, o Maranhão ain-
da possui uma população considerável, com desafios estruturais 
significativos. A distribuição da população no território é desigual, 
com forte concentração em áreas urbanas, especialmente na Re-
gião Metropolitana de São Luís, que abriga mais de um milhão 
e quinhentos mil habitantes. Outros polos urbanos importantes, 
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como Imperatriz, Caxias e Timon, também concentram parcelas 
expressivas da população, enquanto extensas áreas do interior 
do estado apresentam baixíssima densidade demográfica.

Do ponto de vista socioeconômico, o crescimento populacio-
nal do Maranhão ao longo dos anos ocorreu em um contexto de 
desigualdade social persistente, o que tem impacto direto sobre 
a qualidade de vida da população. Altos índices de pobreza, anal-
fabetismo e falta de acesso a serviços básicos ainda são realida-
de em muitas regiões do estado, especialmente nas zonas rurais. 
Isso reforça a importância de políticas públicas direcionadas à 
melhoria das condições de vida e à redução das desigualdades 
regionais.

A tendência futura indica que o Maranhão seguirá com cres-
cimento demográfico em ritmo lento, com um aumento gradu-
al da população idosa e redução relativa das faixas mais jovens. 
Esse cenário exigirá um redirecionamento das políticas públicas, 
com foco na ampliação da rede de saúde para a terceira idade, 
na reestruturação do sistema previdenciário e na valorização do 
capital humano por meio da educação e qualificação profissional 
da população jovem ainda residente no estado.

Em síntese, a população total do Maranhão passou por im-
portantes transformações nas últimas décadas, com crescimento 
moderado e mudanças estruturais em sua composição. Compre-
ender essas mudanças é essencial para planejar o futuro do esta-
do de forma estratégica, garantindo melhores condições de vida 
para todos os seus habitantes.

Densidade Demográfica E Distribuição Territorial
A densidade demográfica é um indicador fundamental para 

compreender a forma como a população está distribuída sobre o 
território. No caso do Maranhão, esse indicador revela uma rea-
lidade marcada por fortes contrastes regionais.

Com uma área territorial de aproximadamente 331 mil qui-
lômetros quadrados, o Maranhão é o segundo maior estado da 
Região Nordeste em extensão territorial, ficando atrás apenas da 
Bahia. Apesar disso, sua densidade demográfica é relativamente 
baixa quando comparada a outros estados brasileiros, girando 
em torno de 20 habitantes por quilômetro quadrado, de acordo 
com dados do último Censo Demográfico.

Essa densidade média, no entanto, esconde importantes 
disparidades internas. Algumas regiões do estado, sobretudo 
aquelas situadas na faixa litorânea e nas proximidades da capital, 
apresentam alta concentração populacional. Em contrapartida, 
vastas áreas do interior permanecem com baixa ou muito baixa 
densidade, revelando um processo de ocupação territorial histo-
ricamente desigual.

A Região Metropolitana de São Luís é o principal centro de 
aglomeração populacional do estado. Composta pelos municí-
pios de São Luís, São José de Ribamar, Paço do Lumiar, Raposa e, 
mais recentemente, Rosário, essa região concentra cerca de 25 
por cento da população maranhense, em uma área geográfica 
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relativamente pequena. A capital, São Luís, por si só, possui den-
sidade demográfica superior a 1.200 habitantes por quilômetro 
quadrado, evidenciando o adensamento urbano característico 
de grandes centros.

Outro polo populacional importante é a cidade de Impera-
triz, localizada no sudoeste do estado. Considerada a segunda 
maior cidade do Maranhão, Imperatriz exerce forte influência 
econômica e social sobre a região Tocantina. Sua densidade de-
mográfica também é elevada, embora inferior à da capital, e o 
município desempenha um papel estratégico na integração com 
os estados vizinhos, como Tocantins e Pará.

Já em regiões como o leste e o sul do estado, a ocupação 
do território é bem mais esparsa. Municípios como Alto Parnaí-
ba, Formosa da Serra Negra, São Félix de Balsas e Benedito Leite 
apresentam densidades demográficas inferiores a 5 habitantes 
por quilômetro quadrado. Esses locais, em geral, são marcados 
por grandes propriedades rurais, baixa infraestrutura urbana e 
limitada presença de serviços públicos. Além disso, fatores como 
relevo acidentado, baixa fertilidade do solo ou presença de áreas 
protegidas também influenciam na menor ocupação humana.

Esse padrão de distribuição populacional está relacionado 
a diversos elementos históricos e econômicos. A colonização 
do território maranhense concentrou-se inicialmente no litoral 
e nas áreas de acesso fluvial, facilitando o estabelecimento de 
núcleos urbanos e rotas comerciais. O interior, por outro lado, foi 
sendo ocupado de forma mais tardia, muitas vezes em função da 
expansão das fronteiras agrícolas e da pecuária extensiva. Esse 
processo resultou em um modelo de povoamento concentrado 
e desigual.

Além disso, a concentração da população em determinadas 
regiões reflete a busca por melhores condições de vida. As áreas 
com maior densidade demográfica geralmente oferecem mais 
infraestrutura urbana, oportunidades de emprego, acesso à edu-
cação, saúde e outros serviços essenciais. Isso atrai populações 
de regiões menos desenvolvidas, contribuindo para a migração 
interna e a formação de cinturões urbanos densamente povoa-
dos, muitas vezes com ocupações irregulares e problemas sociais 
associados.

Do ponto de vista do planejamento territorial, a distribuição 
desigual da população no Maranhão representa um desafio sig-
nificativo. As regiões de baixa densidade muitas vezes não rece-
bem investimentos proporcionais em infraestrutura, transporte, 
saneamento e saúde, o que compromete a qualidade de vida dos 
habitantes e dificulta a fixação da população no campo. Por outro 
lado, as regiões mais densamente povoadas enfrentam proble-
mas típicos da urbanização acelerada, como congestionamentos, 
déficit habitacional e sobrecarga nos serviços públicos.

É importante destacar ainda que a densidade demográfica, 
por si só, não é um indicador de qualidade de vida ou desenvol-
vimento. Um território pode ter alta densidade e, ainda assim, 
apresentar indicadores sociais precários, como é o caso de diver-
sas comunidades urbanas periféricas. Da mesma forma, áreas de 
baixa densidade podem ter índices elevados de bem-estar, desde 
que recebam os investimentos e políticas adequadas para garan-
tir qualidade de vida.

Em síntese, o Maranhão apresenta uma densidade demográ-
fica relativamente baixa e uma distribuição populacional bastan-
te concentrada em algumas regiões, especialmente no entorno 
da capital e em polos urbanos do interior. Esse padrão reflete a 
trajetória histórica de ocupação do território e os desequilíbrios 

regionais que ainda marcam o estado. A superação desses desa-
fios exige políticas públicas que promovam o desenvolvimento 
regional equilibrado, incentivem a permanência da população no 
campo com qualidade de vida e melhorem as condições urbanas 
nas áreas mais densas.

Taxa De Urbanização
A taxa de urbanização é um dos principais indicadores para 

avaliar o grau de desenvolvimento socioespacial de uma região. 
Ela expressa a proporção da população que vive em áreas urba-
nas em relação ao total de habitantes de um determinado ter-
ritório. No caso do Maranhão, a taxa de urbanização tem apre-
sentado crescimento gradual ao longo das últimas décadas, mas 
ainda permanece abaixo da média nacional.

De acordo com os dados mais recentes do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, cerca de 63 por cento da população 
maranhense reside em áreas urbanas, enquanto os outros 37 por 
cento permanecem em áreas rurais.

Essa realidade coloca o Maranhão como um dos estados me-
nos urbanizados da Região Nordeste e do Brasil. Enquanto esta-
dos como São Paulo, Rio de Janeiro e o Distrito Federal têm taxas 
superiores a 90 por cento, o Maranhão mantém uma distribuição 
populacional que ainda depende, em grande parte, de ativida-
des do meio rural. Contudo, o aumento contínuo da urbanização 
é evidente e acompanha tendências nacionais de migração in-
terna, busca por melhores condições de vida e concentração de 
serviços nas cidades.

O processo de urbanização maranhense está diretamente 
relacionado a fatores econômicos, sociais e históricos. Desde a 
segunda metade do século vinte, o estado passou por um pro-
cesso de êxodo rural, motivado principalmente pela mecanização 
das atividades agropecuárias, a concentração fundiária e a escas-
sez de oportunidades no campo. Em contrapartida, as cidades 
passaram a ser vistas como polos de atração, oferecendo acesso 
mais amplo à educação, saúde, transporte, trabalho e infraestru-
tura.

As cidades que mais cresceram nas últimas décadas foram, 
em primeiro lugar, São Luís, a capital do estado, e em segundo 
lugar, Imperatriz, situada na região sudoeste. Ambas concentram 
atividades econômicas estratégicas, como comércio, serviços, lo-
gística e indústria. São Luís, por exemplo, tornou-se um dos prin-
cipais polos portuários do Brasil, graças ao Porto do Itaqui, que 
impulsionou a economia regional e atraiu um número expressivo 
de migrantes internos.

Outras cidades como Caxias, Timon, Bacabal, Balsas e Açai-
lândia também têm apresentado crescimento urbano, consoli-
dando-se como polos regionais que atendem a uma população 
cada vez mais urbana. Mesmo assim, esse crescimento nem 
sempre se deu de forma planejada. Em muitos municípios, a ex-
pansão das áreas urbanas ocorreu sem a devida infraestrutura, 
resultando em problemas como favelização, déficit habitacional, 
carência de saneamento básico e transporte público insuficiente.

O fenômeno da urbanização maranhense, portanto, deve 
ser analisado sob dois aspectos principais: o quantitativo e o qua-
litativo. Do ponto de vista quantitativo, houve, sim, uma elevação 
do número de pessoas vivendo nas cidades. Porém, do ponto de 
vista qualitativo, muitas dessas cidades ainda não oferecem uma 
urbanização plena, no sentido de garantir condições dignas de 
habitação, acesso a bens e serviços, mobilidade e sustentabili-
dade ambiental.
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Além disso, é importante observar que a urbanização no 
Maranhão tem ocorrido de forma concentrada. Poucas cidades 
concentram a maior parte da população urbana, enquanto cen-
tenas de municípios de pequeno porte mantêm características 
rurais ou possuem zonas urbanas com estrutura limitada. Essa 
concentração gera uma pressão excessiva sobre os grandes cen-
tros, dificultando a gestão urbana e a oferta de serviços públicos 
de qualidade.

Outro fator a ser considerado é a expansão das zonas urba-
nas informais, principalmente nas periferias das maiores cidades. 
A ausência de políticas habitacionais eficazes tem levado muitas 
famílias a ocuparem áreas irregulares, sujeitas a riscos ambien-
tais e com acesso precário a serviços essenciais. Esse cenário 
aponta para a necessidade de políticas públicas voltadas ao pla-
nejamento urbano, regularização fundiária e inclusão social.

Também se destaca o papel das políticas de descentralização 
e fortalecimento dos municípios, com o objetivo de equilibrar o 
crescimento urbano entre diferentes regiões do estado. Investir 
na infraestrutura das cidades médias e pequenas pode contribuir 
para reduzir os fluxos migratórios para as grandes capitais e pro-
mover um desenvolvimento mais harmônico.

A taxa de urbanização do Maranhão reflete um processo em 
curso de transição demográfica e territorial. Embora mais da me-
tade da população já resida em áreas urbanas, ainda há um cami-
nho considerável a percorrer para alcançar níveis de urbanização 
semelhantes aos de outras regiões do país. Esse avanço precisa 
ser acompanhado por políticas públicas que promovam uma ur-
banização mais inclusiva, sustentável e planejada, com foco na 
melhoria da qualidade de vida nas cidades maranhenses.

Distribuição Por Faixa Etária
A análise da distribuição da população por faixa etária é es-

sencial para compreender a estrutura demográfica de uma re-
gião, seus desafios e suas potencialidades. No Maranhão, essa 
distribuição revela um estado em processo de transição demo-
gráfica, com predominância de uma população jovem, mas com 
sinais claros de envelhecimento gradual, conforme indicam os 
dados do Censo Demográfico mais recente e as projeções do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

A estrutura etária da população maranhense pode ser di-
vidida em três grandes grupos: crianças e adolescentes (0 a 14 
anos), adultos jovens e maduros (15 a 59 anos) e idosos (60 anos 
ou mais). Historicamente, o Maranhão sempre apresentou uma 
base populacional ampla, com grande quantidade de crianças e 
adolescentes. No entanto, nas últimas décadas, esse cenário co-
meçou a mudar de forma significativa.

Atualmente, estima-se que aproximadamente 25 por cento 
da população maranhense esteja na faixa de 0 a 14 anos. Esse 
número, embora ainda elevado, vem diminuindo de forma cons-
tante, resultado direto da queda nas taxas de fecundidade obser-
vadas desde os anos 1990. As famílias estão tendo menos filhos, 
influenciadas por fatores como o aumento da escolaridade, a 
urbanização, a inserção da mulher no mercado de trabalho e o 
maior acesso a métodos contraceptivos.

A faixa etária de 15 a 59 anos corresponde à maioria da po-
pulação, representando cerca de 65 por cento dos habitantes do 
estado. Trata-se do chamado grupo em idade ativa, com poten-
cial produtivo e econômico mais elevado. Dentro desse grupo, 
destaca-se a presença significativa de jovens entre 15 e 29 anos, 
o que configura uma janela de oportunidade demográfica. Esse 

fenômeno, conhecido como bônus demográfico, pode ser um fa-
tor positivo para o desenvolvimento do estado, desde que sejam 
oferecidas condições adequadas de educação, capacitação pro-
fissional e inserção no mercado de trabalho.

Entretanto, o Maranhão enfrenta desafios relacionados à 
qualificação da sua força de trabalho. Muitos jovens, especial-
mente em áreas rurais ou periferias urbanas, têm acesso limita-
do a ensino técnico e superior, o que compromete sua inserção 
produtiva. Além disso, a taxa de desemprego entre os mais jo-
vens é elevada, e há subutilização da mão de obra em setores 
informais e de baixa remuneração.

O grupo de idosos, com 60 anos ou mais, representa cerca 
de 10 por cento da população do estado, número que tende a 
crescer nas próximas décadas. O envelhecimento populacional 
no Maranhão ainda está em estágio inicial, quando comparado 
a estados do Sul e Sudeste do país, mas já exige atenção das po-
líticas públicas. A ampliação dos serviços de saúde geriátrica, o 
fortalecimento da rede de proteção social e a adequação da in-
fraestrutura urbana para atender à população idosa tornam-se 
questões cada vez mais relevantes.

Outro aspecto importante da distribuição etária diz respeito 
às diferenças regionais dentro do próprio estado. Em áreas urba-
nas mais desenvolvidas, como São Luís e Imperatriz, a transição 
demográfica está mais avançada, com maior proporção de adul-
tos e idosos. Já em regiões rurais e em municípios com menor 
Índice de Desenvolvimento Humano, ainda se observa uma es-
trutura populacional mais jovem, com presença significativa de 
crianças e adolescentes, o que reforça a necessidade de políticas 
educacionais e de assistência voltadas à infância.

A pirâmide etária do Maranhão, que historicamente apre-
sentava uma base larga e um topo estreito, indicando elevada 
natalidade e baixa longevidade, vem mudando gradativamente 
para um formato mais estável. A base está se estreitando, en-
quanto o topo começa a se alargar, sinalizando o envelhecimento 
da população. Essa transformação exige planejamento governa-
mental e atenção da sociedade, pois impacta diretamente as áre-
as da previdência, saúde, habitação, educação e economia.

A distribuição por faixa etária no Maranhão mostra um es-
tado que ainda possui uma população jovem, mas que caminha 
para uma estrutura mais envelhecida. Essa mudança representa 
tanto desafios quanto oportunidades. Investir na juventude e ao 
mesmo tempo preparar o estado para acolher uma população 
idosa crescente são medidas fundamentais para garantir o de-
senvolvimento sustentável e a qualidade de vida das futuras ge-
rações.

Distribuição por gênero
A distribuição da população por gênero é um aspecto rele-

vante da análise demográfica, pois revela padrões sociais, eco-
nômicos e culturais que influenciam a organização da sociedade. 
No Maranhão, os dados mais recentes do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística indicam uma leve predominância da po-
pulação feminina em relação à masculina, tendência semelhante 
à verificada em outros estados brasileiros.

Atualmente, estima-se que as mulheres representem cerca 
de 50 vírgula 8 por cento da população maranhense, enquanto 
os homens correspondem a 49 vírgula 2 por cento. Essa diferen-
ça numérica, embora pequena, tem implicações significativas em 
áreas como saúde, mercado de trabalho, políticas públicas e es-
trutura familiar. A predominância feminina torna-se ainda mais 
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READING COMPREHENSION; COGNATES AND FALSE 
COGNATES

Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 
assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre 
o texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser 
mais assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento 
leigo em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que 
for de extrema importância e fundamental para que este possa 
desempenhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai 

buscar a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem 
apegar-se a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que 
o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias espe-
cíficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para en-
contrarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail 
para ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “ví-
rus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferen-
ça é que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é 
preciso atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, pa-
lavras que são escritas igual ou parecidas, mas com o significa-
do diferente, como “evaluation”, que pode ser confundida com 
“evolução” onde na verdade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, 
e durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóte-
ses.  

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos 
que se caracterizam por organização, estrutura gramatical, voca-
bulário específico e contexto social em que ocorrem. Dependen-
do das marcas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma 
receita culinária, por exemplo.

LÍNGUA INGLESA

• Informação não-verbal: é toda informação dada através 
de figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal 
deve ser considerada como parte da informação ou ideia que o 
texto deseja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmen-
te, aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia 
através do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da lín-
gua portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, 
que modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o signi-
ficado de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma 
palavra composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o lei-
tor depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado 
em sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá 
o entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas 
informações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor for-
mular hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo 
que ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar 
mais profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capaci-
dade de buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o 
texto traz e sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é 
muito importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos 
fora do país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

VERB TENSES

Infinitive

A forma infinitiva do inglês é to + verbo

Usos:
- após numerais ordinais
He was the first to answer the prohne.

- com too e enough
This house is too expensive for me to buy.
He had bought food enough to feed a city!
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- após o verbo want
I want you to translate the message.

- após os verbos make, let e have (sem to)
This makes me feel happy.
Let me know if you need any information.

- após o verbo help (com ou sem to)
She helped him (to) choose a new car.

Observações:
Certos verbos admitem o gerund ou infinitive sem alteração 

de sentido.
It started raining. / It started to rain.

He began to clean the house. / He began cleaning the house.

O verbo STOP admite tanto o gerund quanto o infinitive com 
alteração de sentido.

He stopped smoking.
(= Ele parou de fumar.)

He stopped to smoke.
(= Ele parou para fumar.)

Imperative

O imperativo, é usado para dar ordens, instruções, fazer 
pedidos e até mesmo aconselhar alguém. É uma forma verbal 
utilizada diariamente e que muita gente acaba não conhecendo.

A forma afirmativa sempre inicia com o verbo.
Exemplos:
Eat the salad. – Coma a salada.
Sit down! – Sente-se
Help me! – Me ajude!
Tell me what you want. – Me diga o que você quer.
Be careful! – Tome cuidado!
Turn the TV down. – Desligue a televisão.
Complete all the sentences. – Complete todas as sentenças.
Be quiet, please! – Fique quieto, por favor!

Frases na forma negativa sempre acrescentamos o Don’t an-
tes do verbo.

Exemplos:

Don’t be late! – Não se atrase!
Don’t yell in the church! – Não grite na igreja!
Don’t be scared. – Não se assuste.
Don’t worry! – Não se preocupe!
Don’t drink and drive. – Não beba e dirija.

Simple present

O simple present ou o presente simples é marcado por dois 
verbos auxiliares específicos DO e DOES. A conjugação verbal 
no tempo presente da língua inglesa é simples e se divide entre 
grupos de sujeitos. No infinitivo, ou seja, quando terminados em 
“ar”, “er”, “ir” no português, o verbo leva “to” em inglês, veja a 
seguir.

▪ Comer – to eat

▪ Beber – to drink

▪ Andar – to walk

Todos os verbos no presente mantêm uma conjugação bá-
sica, muito mais simples que a do português para cada sujeito. 
Basta retirar o “to” do infinitivo para serem conjugados com os 
sujeitos I, you, we, they e you (plural). Veja:

▪ I eat – Eu como
▪ You eat – Você come/ Tu comes
▪ We eat – Nós comemos
▪ They eat – Eles comem
▪ You eat – Vocês comem/ Vós comeis

No caso dos pronomes na terceira pessoa (he, she e it), 
acrescenta-se ao verbo o s conjuga-los adequadamente no tem-
po presente; para saber quando usar casa partícula, é necessário 
atentar-se ao final de cada verbo. Veja:

▪ She speaks Spanish.
▪ My brother enjoys watching movies.
▪ Anne visits her family on weekends

A grande maioria dos verbos recebem a terminação em s no 
inglês, em especial os terminados em sons consonantais de p, t, 
k ou f ou sons vogais. Mas encontramos algumas exceções tam-
bém em que devemos acresentar es ou ies ao final do verbo, no 
caso de verbos terminados em y, em ch, em sh, em x, em s ou 
em z.

Em verbos a terminação consoante + y, acrescenta-se o “ies”. 
Confira alguns exemplos de verbos que se encaixam nesta regra.

▪ To study – She studies math. (Ela estuda matemática)
▪ To try – He tries to practice sports. (Ele tenta praticar es-

portes)
▪ To fry – John fries potatoes in oil. (John frita batatas no 

óleo)
▪ To copy – Lucy copies the text. (Lucy copia o texto)
▪ To reply – He replies with a text. (Ele responde com uma 

mensagem)

Há, porém, uma exceção para a regra do “y”. Em verbos que 
seguem a ordem de consoante, vogal e consoante (cvc) em sua 
terminação, acrescenta-se apenas o “s”. Confira:

▪ To play - She plays the guitar. (Ela toca violão)
▪ To stay – It stays there (Fica lá)
▪ To enjoy – He enjoys playing the piano. (Ele gosta de tocar 

o violão)

Verbos terminados em ch, sh, s, z ou x, terminam “es”. Ob-
serve:

▪ To touch – He touches his nose. (Ele toca seu nariz)
▪ To press – Mary presses the button. (Maria aperta o botão)
▪ To buzz – The noise buzzes across the room. (O barulho 

zumbe pela sala)
▪ To crash – The bus crashes against the wall (O ônibus bate 

contra o muro)
▪ To fix – The man fixes the sink. (O homem conserta a pia)
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Observe que apenas no caso dos pronomes em terceira pes-
soa (he, she, it), o verbo se modificou. Nos demais sujeitos o ver-
bo mantem sua forma original do infinitivo.

Há ainda o uso dos verbos auxiliares DO e DOES em frases 
negativas e interrogativas no presente simples do inglês. E, assim 
como a conjugação verbal, os auxiliares são divididos em dois 
grupos de acordo com os sujeitos:

▪ DO para I, You, We, They e You (plural).
▪ DOES para He, She e It.

Na negativa, o verbo auxiliar do ou does é somado ao not 
(não), podendo sofrer uma contração, comum da linguagem in-
formal.

▪ Do not = don’t
▪ Does not = doesn’t

Sendo assim, no presente acrescentam-se estes auxiliares ao 
modo negativo para formular uma frase negativa. O verbo que 
o segue, porém, retorna ao seu estado primário (infinitivo sem 
“to”) em todos os casos quando as frases estão na forma nega-
tiva. Veja:

▪ You do not enjoy this song. / You don’t enjoy this song

(Você não gosta desta canção)
▪ She does not understand English / She doesn’t understand 

English.

(Ela não entende inglês)

Em frases interrogativas os verbos auxiliares do presente são 
postos no início da frase e o verbo retorna para seu estado infini-
tivo sem o “to”. Confira:

▪ Do you enjoy watching TV? (Você gosta de assistir TV?)
▪ Do Anna and Joe undertand the text? (Anna e John enten-

dem o texto?)
▪ Does she work at a store? (Ela trabalha em uma loja?)
▪ Does Matt speak Mandarin? (Matt fala mandarim?)
E assim formamos as bases das estruturas do tempo presen-

te na língua inglesa.

Simple past

O passado simples no inglês segue uma estrutura ainda mais 
simplificada do que o próprio presente simples. O auxiliar DID é 
responsável por formular frases negativas e interrogativas. E os 
verbos são divididos entre verbos regulares e irregulares.

Verbos regulares
Os verbos regulares da língua inglesa possuem uma termina-

ção padrão -ED. No tempo passado, todas as regras se aplicam a 
todos os sujeitos, sem diferenciação.

▪ She loved the movie.

▪ We learned a new lamguage.
▪ Joseph cooked a tasty dish.

Verbos irregulares
Os verbos irregulares possuem variações diversas e não se-

guem uma regra. São, portanto, um tema que precisa de mais 
atenção e estudo para que a memorização seja efetiva. O uso co-

tidiano dos verbos pode auxiliar a aprender sua forma no passa-
do, quando verbo irregular. Confira a seguir uma tabela de verbos 
irregulares em inglês.

INFINITIVO PASSADO SIMPLES SIGNIFICADO

to arise arose erguer, levantar

to awake awoke acordar, despertar

to be was / were ser, estar, ficar
to bear bore suportar, aguentar

to beat beat
bater, espancar, 
superar, vibrar, 

palpitar

to become became tornar-se

to begin began começar, iniciar

to bend bent
curvar, entortar, 

franzir, dirigir, 
desistir

to bet bet apostar

to bid bade
oferecer, convidar, 
ordenar, desejar, 

leiloar

to bind bound
atar, amarrar, 

obrigar

to bite bit
morder, engolir a 

isca

to bleed bled
sangrar, perder 

sangue;

to blow blew soprar, assobiar, 
fazer soar

to break broke
quebrar, romper, 

violar

to breed bred
procriar, gerar, fazer 

criação, educar, 
ensinar

to buy bought comprar

to cast cast
arremessar, jogar, 
derrubar, moldar

to catch caught
pegar, capturar, 

entender, adquirir

to choose chose
escolher, selecionar, 

preferir

to cling clung
pegar-se, unir-se, 

aderir

to clothe clothed vestir, cobrir
to come came vir, chegar

to cost cost custar

to creep crept
engatinhar, arrastar-
-se no chão, andar 

de rasto

to crow crew cacarejar



Assistente de Aluno

291
a solução para o seu concurso!

Editora

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - LEI N° 
8.069/1990

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 

outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e 
ao adolescente.

Art. 2º Considera- se criança, para os efeitos desta Lei, a pes-
soa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica- se ex-
cepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e 
um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da pro-
teção integral de que trata esta Lei, assegurando- se- lhes, por lei 
ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim 
de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiri-
tual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam- se 
a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nasci-
mento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião 
ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e 
local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, 
as famílias ou a comunidade em que vivem. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer cir-

cunstâncias;

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas so-
ciais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas re-
lacionadas com a proteção à infância e à juventude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, vio-
lência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar- se- ão em conta os 
fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar 
da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à 
vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas 
que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmo-
nioso, em condições dignas de existência.

Art. 8 o É assegurado a todas as mulheres o acesso aos pro-
gramas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento 
reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção huma-
nizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré- 
natal, perinatal e pós- natal integral no âmbito do Sistema Único 
de Saúde. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§1º O atendimento pré- natal será realizado por profissionais 
da atenção primária. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º Os profissionais de saúde de referência da gestante ga-
rantirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao es-
tabelecimento em que será realizado o parto, garantido o direito 
de opção da mulher. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§3º Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegu-
rarão às mulheres e aos seus filhos recém- nascidos alta hospi-
talar responsável e contrarreferência na atenção primária, bem 
como o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamen-
tação. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§4º Incumbe ao poder público proporcionar assistência psi-
cológica à gestante e à mãe, no período pré e pós- natal, inclusive 
como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado 
puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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§5º A assistência referida no§4º deste artigo deverá ser pres-
tada também a gestantes e mães que manifestem interesse em 
entregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães 
que se encontrem em situação de privação de liberdade. (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§6º A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompa-
nhante de sua preferência durante o período do pré- natal, do 
trabalho de parto e do pós- parto imediato. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§7º A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento 
materno, alimentação complementar saudável e crescimento e 
desenvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer 
a criação de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento 
integral da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§8º A gestante tem direito a acompanhamento saudável du-
rante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, estabelecen-
do- se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas 
por motivos médicos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§9º A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestan-
te que não iniciar ou que abandonar as consultas de pré- natal, 
bem como da puérpera que não comparecer às consultas pós- 
parto. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mu-
lher com filho na primeira infância que se encontrem sob custó-
dia em unidade de privação de liberdade, ambiência que atenda 
às normas sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde 
para o acolhimento do filho, em articulação com o sistema de en-
sino competente, visando ao desenvolvimento integral da crian-
ça. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 8º- A. Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção da 
Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmente na semana 
que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de disseminar 
informações sobre medidas preventivas e educativas que contri-
buam para a redução da incidência da gravidez na adolescência. 
(Incluído pela Lei nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único. As ações destinadas a efetivar o disposto no 
caput deste artigo ficarão a cargo do poder público, em conjunto 
com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas priorita-
riamente ao público adolescente. (Incluído pela Lei nº 13.798, 
de 2019)

Art. 9º O poder público, as instituições e os empregadores 
propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno, inclu-
sive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liber-
dade.

§1º Os profissionais das unidades primárias de saúde desen-
volverão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao 
planejamento, à implementação e à avaliação de ações de pro-
moção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimenta-
ção complementar saudável, de forma contínua. (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

§2º Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal 
deverão dispor de banco de leite humano ou unidade de coleta 
de leite humano. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:

I- manter registro das atividades desenvolvidas, através de 
prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II- identificar o recém- nascido mediante o registro de sua 
impressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem 
prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade admi-
nistrativa competente;

III- proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêuti-
ca de anormalidades no metabolismo do recém- nascido, bem 
como prestar orientação aos pais;

IV- fornecer declaração de nascimento onde constem neces-
sariamente as intercorrências do parto e do desenvolvimento do 
neonato;

V- manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a 
permanência junto à mãe.

VI- acompanhar a prática do processo de amamentação, 
prestando orientações quanto à técnica adequada, enquanto a 
mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo técni-
co já existente. (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017) (Vigência)

§1º Os testes para o rastreamento de doenças no recém- 
nascido serão disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde, 
no âmbito do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), 
na forma da regulamentação elaborada pelo Ministério da Saú-
de, com implementação de forma escalonada, de acordo com a 
seguinte ordem de progressão: (Incluído pela Lei nº 14.154, de 
2021) Vigência

I – etapa 1: (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias; (Incluída 

pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
b) hipotireoidismo congênito; (Incluída pela Lei nº 14.154, 

de 2021) Vigência
c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias; (Incluída 

pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
d) fibrose cística; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021) Vi-

gência
e) hiperplasia adrenal congênita; (Incluída pela Lei nº 14.154, 

de 2021) Vigência
f) deficiência de biotinidase; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 

2021) Vigência
g) toxoplasmose congênita; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 

2021) Vigência
II – etapa 2: (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
a) galactosemias; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021) Vi-

gência
b) aminoacidopatias; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021) 

Vigência
c) distúrbios do ciclo da ureia; (Incluída pela Lei nº 14.154, 

de 2021) Vigência
d) distúrbios da betaoxidação dos ácidos graxos; (Incluída 

pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
III – etapa 3: doenças lisossômicas; (Incluído pela Lei nº 

14.154, de 2021) Vigência
IV – etapa 4: imunodeficiências primárias; (Incluído pela Lei 

nº 14.154, de 2021) Vigência
V – etapa 5: atrofia muscular espinhal. (Incluído pela Lei nº 

14.154, de 2021) Vigência
§2º A delimitação de doenças a serem rastreadas pelo teste 

do pezinho, no âmbito do PNTN, será revisada periodicamente, 
com base em evidências científicas, considerados os benefícios 
do rastreamento, do diagnóstico e do tratamento precoce, prio-
rizando as doenças com maior prevalência no País, com proto-
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colo de tratamento aprovado e com tratamento incorporado no 
Sistema Único de Saúde. (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) 
Vigência

§3º O rol de doenças constante do§1º deste artigo poderá 
ser expandido pelo poder público com base nos critérios estabe-
lecidos no§2º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) 
Vigência

§4º Durante os atendimentos de pré- natal e de puerpério 
imediato, os profissionais de saúde devem informar a gestante 
e os acompanhantes sobre a importância do teste do pezinho 
e sobre as eventuais diferenças existentes entre as modalidades 
oferecidas no Sistema Único de Saúde e na rede privada de saú-
de. (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de cuidado 
voltadas à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do 
Sistema Único de Saúde, observado o princípio da equidade no 
acesso a ações e serviços para promoção, proteção e recupera-
ção da saúde. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§1º A criança e o adolescente com deficiência serão atendi-
dos, sem discriminação ou segregação, em suas necessidades ge-
rais de saúde e específicas de habilitação e reabilitação. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, 
àqueles que necessitarem, medicamentos, órteses, próteses e 
outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, habilitação 
ou reabilitação para crianças e adolescentes, de acordo com as 
linhas de cuidado voltadas às suas necessidades específicas. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§3º Os profissionais que atuam no cuidado diário ou fre-
quente de crianças na primeira infância receberão formação es-
pecífica e permanente para a detecção de sinais de risco para o 
desenvolvimento psíquico, bem como para o acompanhamento 
que se fizer necessário. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclu-
sive as unidades neonatais, de terapia intensiva e de cuidados 
intermediários, deverão proporcionar condições para a perma-
nência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos 
casos de internação de criança ou adolescente. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físi-
co, de tratamento cruel ou degradante e de maus- tratos contra 
criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao 
Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras 
providências legais. (Redação dada pela Lei nº 13.010, de 2014)

§1º As gestantes ou mães que manifestem interesse em en-
tregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente encami-
nhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e da Juventu-
de. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entra-
da, os serviços de assistência social em seu componente especia-
lizado, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(Creas) e os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos 
da Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade 
ao atendimento das crianças na faixa etária da primeira infância 
com suspeita ou confirmação de violência de qualquer natureza, 
formulando projeto terapêutico singular que inclua intervenção 
em rede e, se necessário, acompanhamento domiciliar. (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de 
assistência médica e odontológica para a prevenção das enfermi-
dades que ordinariamente afetam a população infantil, e campa-
nhas de educação sanitária para pais, educadores e alunos.

§1º É obrigatória a vacinação das crianças nos casos reco-
mendados pelas autoridades sanitárias. (Renumerado do pará-
grafo único pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde 
bucal das crianças e das gestantes, de forma transversal, integral 
e intersetorial com as demais linhas de cuidado direcionadas à 
mulher e à criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§3º A atenção odontológica à criança terá função educativa 
protetiva e será prestada, inicialmente, antes de o bebê nascer, 
por meio de aconselhamento pré- natal, e, posteriormente, no 
sexto e no décimo segundo anos de vida, com orientações sobre 
saúde bucal. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§4º A criança com necessidade de cuidados odontológicos 
especiais será atendida pelo Sistema Único de Saúde. (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§5º É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos seus 
primeiros dezoito meses de vida, de protocolo ou outro instru-
mento construído com a finalidade de facilitar a detecção, em 
consulta pediátrica de acompanhamento da criança, de ris-
co para o seu desenvolvimento psíquico. (Incluído pela Lei nº 
13.438, de 2017) (Vigência)

CAPÍTULO II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, 
ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo 
de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e 
sociais garantidos na Constituição e nas leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes as-
pectos:

I- ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitá-
rios, ressalvadas as restrições legais;

II- opinião e expressão;
III- crença e culto religioso;
IV- brincar, praticar esportes e divertir- se;
V- participar da vida familiar e comunitária, sem discrimina-

ção;
VI- participar da vida política, na forma da lei;
VII- buscar refúgio, auxílio e orientação.
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 

integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da auto-
nomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pes-
soais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo- os a salvo de qualquer tratamento desuma-
no, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Art. 18- A. A criança e o adolescente têm o direito de ser edu-
cados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento 
cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, edu-
cação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes 
da família ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos 
executores de medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa 
encarregada de cuidar deles, tratá- los, educá- los ou protegê- 
los. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)


